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Julieta Loureiro Barragan propôs Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenizatória Por Danos Morais em face de Light Serviços de Eletricidade Ltda, nos termos da petição inicial de fls.02/12, que veio acompanhada dos documentos de fls.13/21. Através da decisão de fls.26, foi deferida a antecipação da tutela pleiteada. Citada a parte ré apresentou sua contestação às fls.32/63. Réplica apresentada pela parte autora às fls.97/104. RELATADOS, DECIDO. Neste primeiro momento, urge esclarecer que se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma autorizada pelo artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de outros meios de prova. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, vale a pena acrescentar que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Também se apresenta importante esclarecer que, durante o desenvolvimento do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos para o regular desenvolvimento do processo. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Trata-se de ação ajuizada, pela parte autora, visando a indenização pelos danos que alega ter sofrido por força de comportamento indevido perpetrado pela empresa ré. Segundo exposto na inicial, a autora, nos idos de 2008, foi surpreendida com a visita sem comunicação prévia da empresa ré, com o fim de executar uma vistoria técnica, sendo lavrado um termo de ocorrência de irregularidade, sob a alegação de furto de energia elétrica no relógio medidor. Asseverou, ainda, que, diante do TOI lavrado foi suspenderam sumariamente o fornecimento de energia elétrica. Antes de se proceder ao exame do mérito, impõe-se tecer os seguintes esclarecimentos. Analisando minuciosamente a delicada situação trazida à baila, verifica-se que a mesma representa uma nítida relação de consumo, eis que tanto a parte autora, como a parte ré, pessoa jurídica de direito privado, se caracterizam, respectivamente, como consumidora e fornecedora de serviços, nos termos dos artigos 2º e 3º, parágrafos 1º e 2º,do Código de Defesa do Consumidor, in verbis: ´Art. 2º: Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final´. ´Art. 3º: (...) Parágrafo primeiro -Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. Parágrafo segundo - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista´. Daí se sobressai o fato de que os serviços da parte ré estão no mercado de consumo, encontrando-se regidos pelo Código de Defesa do Consumidor, respondendo pelos danos que tais serviços possam ter causado, nos termos do artigo 6º, VI, do referido diploma legal, in verbis: ´Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: (...) VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos´. Ao derradeiro, tanto a parte autora, na qualidade de potencial consumidora, como a parte ré, fornecedora de serviços, estão colocados no mercado de consumo, de sorte que, se os serviços prestados por esta última causarem prejuízo à primeira, parte mais fraca, responderá pelos conseqüentes danos. Ainda se aplica, ao vertente caso, a norma estabelecida no artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor, que, por sua vez, estabelece a responsabilidade objetiva dos prestadores de serviços. Assim preceitua o referido dispositivo legal: ´Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos´. Portanto, para que surja a responsabilidade civil, basta que se demonstre, de forma cabal e induvidosa, a existência do dano, bem como o nexo causal, como tal entendido a relação de causa e efeito entre a atividade desempenhada pela parte ré e o dano. O primeiro elemento acima identificado, qual seja, o dano, pode ser conceituado como sendo a subtração ou diminuição de um bem jurídico tutelado, qualquer que seja a sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial ou integrante da própria personalidade da vítima. Sem tal elemento não há de se falar em indenização ou ressarcimento. Daí se conclui que o dano é o elemento preponderante da responsabilidade civil. O último elemento, também importante para gerar a responsabilidade civil, é o nexo causal, vale dizer, a relação de causa e efeito entre o comportamento culposo e o dano. Assim, chega-se à inarredável conclusão de que o dano deve ser conseqüência direta e imediata do ato culposo que lhe deu causa. O intuito do legislador, ao consagrar, em casos tais, a responsabilidade objetiva, se deu diante da notória hipossuficiência do consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, e diante do fato de que, dentre seus direitos fundamentais, consagrados no Código Protetivo, se encontra o de facilitar o seu acesso aos meios de defesa. Neste particular, a notável Ada Pellegrini Grinover, em sua tal comentada obra, esclarece que ´(...) dentre os direitos básicos do consumidor, está a facilitação de seu acesso aos instrumentos de defesa, notadamente no âmbito coletivo, com o estabelecimento da responsabilidade objetiva, aliada à inversão do ônus da prova (...)´ (p. 55). Ao mesmo tempo, se aplica a todo e qualquer prestador de serviços, inclusive à parte ré, a Teoria do Risco do Empreendimento. Assim, todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços têm o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente da existência da culpa. Segundo expõe o ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, 1a Edição - 2a Tiragem, Malheiros Editores, ´(...) este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, bem como aos critérios de lealdade, quer perante os bens e serviços ofertados, quer perante os destinatários dessas ofertas. A responsabilidade decorre do simples fato de dispor-se alguém a realizar a atividade de (...) executar determinados serviços´ (p. 318). Insta, ainda, esclarecer que visando proteger o consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, sendo, por conseguinte, mais vulnerável, o legislador ordinário estabeleceu, a seu favor, a inversão do ônus da prova, facilitando, assim, o seu acesso aos instrumentos de defesa. Tal direito está previsto no artigo 6o, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. Sobre este tema, vale a pena citar certo trecho mencionado pela respeitável Ada Pellegrini Grinover, em seu livro intitulado ´Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto´, 6a Edição, Editora Forense: ´A prova destina-se a formar a convicção do julgador, que pode estabelecer com o objeto do conhecimento uma relação de certeza ou de dúvida. Diante das dificuldades próprias da reconstrução histórica, contenta-se o magistrado em alcançar não a verdade absoluta, mas a probabilidade máxima (...). Conceituado como risco que recai sobre a parte por não apresentar a prova que lhe favorece, as normas de distribuição do ônus da prova são regras de julgamento utilizadas para afastar a dúvida. Neste enfoque, a Lei no 8.078/90 prevê a facilitação da defesa do consumidor através da inversão do ônus da prova (...)´ (p. 129). Mais adiante, esclarece, em suas sábias lições, o seguinte: ´Cada parte deverá nortear a sua atividade probatória de acordo com o interesse em fornecer as provas que embasam o seu direito. Se não assim, assumirá o risco de sofrer a desvantagem de sua inércia, com a incidência das regras de experiência a favor do consumidor´ (p. 130). No vertente caso, conforme exposto no início deste trabalho, a parte autora se insurge contra o comportamento da empresa ré e a falha na prestação de seus serviços. Analisando o conjunto probatório carreado aos autos, notadamente a documentação que instruiu os autos e o laudo pericial acostado às fls.202/209, concluiu-se que a inspeção realizada no medidor de energia no imóvel do autor encontra-se amparada pela legislação que disciplina a matéria, tendo sido verificada a existência de uma eventual fraude, consubstanciada no furto de energia elétrica, não tendo desta forma, ocorrido qualquer ilegalidade no procedimento adotado pela Light, estando os mesmos adotados em consonância com o disposto na Resolução nº 456/2000/ANEEL. Através do referido laudo, o d. perito, Dr. AUGUSTO MAGALHÃES COSTA FILHO, foi constatado que ´(...) a afirmação tem base com fatos reais, ou seja, que o medidor não registrava nenhum consumo. (...) Entre 01/2007 e 02/2012 não houve quaisquer registro de consumo no medidor. Indicando irregularidade no sistema de medição que favoreceu ao consumidor.. (...)´ (fls. 204/207). Ressalte-se que, o resultado da inspeção de fls.71/73 foi o desvio de corrente não medida da rede secundária em 1 fase, ocasionando furto de energia elétrica e a consequente redução nas contas de luz, ou seja, a energia elétrica efetivamente consumida no imóvel não vinha sendo submetida à correta tarifação do medidor. Desta forma, a documentação carreada aos autos não demonstrou qualquer falha na prestação de serviços por parte da empresa ré. Também não apresentou, a autora, qualquer documento capaz de gerar a esta magistrada a convicção acerca da alegada ilegalidade na lavratura do TOI, ônus este que lhe competia, por força do disposto no artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil. Ora, conforme é de sabença trivial, quando constatada a ligação clandestina de energia elétrica, legitimada está a fornecedora a cobrar o consumo excedente dela decorrente e determinar a sua regularização, sob pena de corte do fornecimento. Assim, restando constatada a ocorrência de qualquer comportamento irregular, a concessionária poderá adotar as providências necessárias, nos termos do artigo 90, inciso I c/c artigo 72 e 104, da Resolução nº 456/00, in verbis: ´Art. 90. A concessionária poderá suspender o fornecimento, de imediato, quando verificar a ocorrência de qualquer irregularidade das seguintes situações: I- utilização de procedimentos irregulares referidos no art.72;´ ´Art. 72 - Constatada a ocorrência de qualquer procedimento irregular cuja responsabilidade não lhe seja atribuível e que tenha provocado faturamento inferior ao correto, ou no caso de não ter havido qualquer faturamento´. ´Art. 104 - O consumidor será responsável por danos causados aos equipamentos de medição ou ao sistema elétrico da concessionária, decorrentes de qualquer procedimento irregular ou de deficiência técnica das instalações elétricas internas da unidade consumidora´. Em suma: restou constatada, pelos documentos acostados aos autos, desvio de corrente não medida da rede secundária em 1 fase, com a consequente diminuição da leitura do real consumo de energia elétrica, cuja responsabilidade a ela compete única e exclusivamente, de sorte que as consequências do referido desvio não podem colocar em prejuízo à concessionária. É o próprio usuário que deve manter em uso adequado suas instalações, correndo por sua conta os riscos provenientes de irregularidades. Corroborando o até então exposto, cumpre trazer à lume os seguintes julgados: ´APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. LAVRATURA DE TOI POR TER SIDO CONSTATADA IRREGULARIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA. INTERRUPÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO POR DOIS DIAS. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A DEMANDA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. TROCA DE MEDIDOR APÓS A LAVRATURA DO TOI E ANTES DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. Laudo pericial, produzido em sede judicial, que atestou pela ausência total de consumo de energia elétrica na unidade do consumidor, entre janeiro/2007 e 17/08/2009, proveniente de desvio de registro de consumo de energia elétrica, realizado através de ligação direta entre a rede da ré e a unidade do autor. Parecer técnico que constatou se tratar de irregularidade na rede de fornecimento energia, e não no relógio medidor, não sendo assim, a troca do medidor antes da realização da perícia, prejudicial à posterior diligência, uma vez que a irregularidade não se encontrava naquele instrumento. Parte autora que não logrou provar fato constitutivo de seu direito, sequer apresentando as faturas devidamente pagas quanto ao período anterior a março de 2010, restando incontroverso que houve o fornecimento do serviço de energia sem a devida contraprestação. E ainda que não se possa imputar ao autor o desvio doloso, não se pode beneficiar aquele que se utiliza de um serviço sem efetuar o seu devido pagamento. Licitude da cobrança relativa ao consumo não faturado em razão do desvio na rede de distribuição de energia, devidamente comprovado através do Termo de Ocorrência de Irregularidade, não havendo que ser imputada qualquer responsabilidade à empresa ré. Sentença irretocável. DESPROVIMENTO DO RECURSO´. ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZATÓRIA. TERMO DE OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE (TOI). CONSTATAÇÃO DE FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO FORNECIMENTO REALIZADO POR AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DAS CONTAS POSTERIORES. DANO MORAL. DESCABIMENTO. AUSENTES OS REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DA CREDORA. CONSUMO ZERADO NOS MESES ANTERIORES A LAVRATURA DO MENCIONADO TERMO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA CONFIRMADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CARACTERIZADA - ARTIGO 17, INCISOS II E III DO CPC. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.´ Portanto, mais uma vez vale a pena enfatizar que não se vislumbra, na situação retratada e no contexto probatório carreado aos autos, qualquer comportamento indevido ou qualquer falha na prestação dos serviços por parte da ré, razão pela qual não há de se falar em sua responsabilidade civil e nem em dever de indenizar. Neste diapasão, se apresenta inviável o acolhimento da tese exposta pela parte autora, merecendo, por seu turno, o completo afastamento da pretensão vertida na inicial, eis que completamente divorciada da realidade fática. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, EXTINGUINDO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NA FORMA AUTORIZADA PELO ARTIGO 487, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Condeno a autora ao pagamento das custas, devidas por força de lei, e aos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários periciais homologados. Contudo, tendo em vista que a mesma se encontra sob o pálio da gratuidade de justiça, suspendo a exigibilidade dos ônus da sucumbência, com fulcro no artigo 12, da Lei no 1.060/50. P.R.I.
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